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O QUE O GOVERNO FARA 
PARA OBTER ACORDO COM CREDORES 

Ele está planejando cortes nos gastos para melhorar as contas do País 

O ministro da Fazenda, Maíl-
son da Nóbrega, que retornou dos 
EUA no último domingo, afirma 
que falta apenas a definição de 
algumas questões técnicas e jurí-
dicas para que o Brasil feche um 
acordo com os bancos credores. 
Maílson esteve nos EUA para par-
ticipar da (reunião anual do Comi-
tê Interino do Fundo Monetário 
Internacidnal (FMI). 

Para Viabilizar esse acordo, o 
governo definirá esta semana um 
corte no orçamento da União de 
1,3% do pIB — Produto Interno 
Bruto (ce ca de Cz$ 1 trilhão), em 
reuniões oordenadas pelo minis-
tro-chefe do Gabinete Civil, Ro-
naldo Co ta Couto. A orientação 
do ministro para os técnicos que 
trabalham na questão é de que os 
tortos obedeçam a uma escala de 
prioridades, de maneira a preser-
var mais ôs programas da área so-
cial. Os cortes não devem ser li-
neares, s Bundo as instruções de 
Costa Co to. 

Cada Ministério terá a oportu-
nidade d definir a sua escala de 
priorida i  es, segundo informa-
ções do Palácio do Planalto. Mas 
deverá respeitar o valor do corte 
da sua área e a prioridade social  

defendida pelo presidente da Re-
pública. 

Nas reuniões que coordena 
com representantes dos ministé-
rios, o papel do ministro Costa 
Couto é exatamente o de procurar 
compatibilizar os critérios de 
prioridades defendidos pelos mi-
nistros das mais diversas áreas, e 
as prioridades de governo defini-
das pelo presidente Sarney. 

Nos próximos dias, outras me-
didas serão adotadas para garan-
tir uma redução do déficit em 
mais 1% do PIB, de modo a garan-
tir um limite mínimo de déficit em 
3% do PIB para este ano. Entre 
estas medidas destacam-se o fe-
chamento de vafios órgãos do go-
verno, a privatização de várias 
empresas, e os cortes de incenti-
vos e de subsídios. Caso haja ain-
da uma recuperação da economia 
a partir do segundo semestre, o 
governo pode se beneficiar com 
uma recuperação das receitas tri-
butárias, o que contribuirá para 
reduzir o déficit público a um ní-
vel superior a 3% do PIB em 1988. 
Se isto for conseguido, o governo 
acha que estará criando todas as 
condições estruturais necessárias  

a uma reversão das taxas inflacio-
nárias. 

FMI 

Juntamente com Maílson, re-
tornou domingo também a missão 
técnica que deu prosseguimento à 
negociação de acordos de médio e 
longo prazos com os bancos credo-
res. O ministro informou que de-
pois de três semanas de discus-
sões, os dois lados resolveram fa-
zer uma "parada técnica" de uma 
semana. Neste período, explicou 
Maílson da Nóbrega, os técnicos 
brasileiros e o comitê de bancos 
credores farão consultas com seus 
superiores. 

Na opinião do ministro, gran-
des avanços aconteceram nas últi-
mas três semanas de negociação. 
Como a definição da reprograma-
ção da taxa de risco de 0,810% 
(processo denominado de carve-
out) sobre o estoque da dívida do 
setor público brasileiro junto aos 
bancos. O ministro disse que os 
negociadores também acertaram 
os reempréstimos sobre parte dos 
juros (relending) e o novo prazo de 
renegociação das linhas interban-
cárias de curto prazo, que passará  

de um ano para dois anos e meio. 
Segundo o ministro da Fazen-

da, o início das discussões em tor-
no de um novo acordo do Brasil 
com o FMI só acontecerá na pri-
meira semana de maio, quando 
uma missão técnica da instituição 
chegará ao País. Maílson da Nó-
brega disse que a missão técnica 
brasileira, que embarcou no últi-
mo domingo para Washington, 
apenas fornecerá informações a 
nível técnico ao FMI. 

O ministro da Fazenda voltou 
a frisar que um acordo com o Fun-
do Monetário é importante para a 
retomada, pelo Brasil, de emprés-
timos das agências oficiais de cré-
ditos dos países desenvolvidos (no 
âmbito do Clube de Paris). Um 
acordo com o FMI também facili-
tará a entrada de novos recursos 
do Japão, através do Plano Naka-
sone, observou. 

Sobre a reunião do Comitê In-
terino do FMI, o ministro infor-
mou que houve um reconhecimen-
to amplo de que o mercado tem 
lidado com os problemas da dívi-
da através de mecanismos criati-
vos, quando se busca a redução do 
montante da dívida dos países do 
Terceiro Mundo. 


